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	1.      SECRETÁRIO ESTADUAL DA EDUCAÇÃO VISITA A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
No dia 30/05/12 o secretário estadual da Educação, Herman Voorwald, visitou o Procurador-Geral de Justiça, Márcio Fernando Elias Rosa.  Na ocasião, o secretário e o Procurador-Geral reafirmaram a disposição de reforçar a parceria entre a Pasta e o Ministério Público para o desenvolvimento de ações conjuntas. O secretário Herman Voorwald estava acompanhado de Felippe Angeli, supervisor de Proteção Escolar e Cidadania; Lênia Zomignan Seabra Santiago, da assessoria técnica do Gabinete, e Maria Elizabete Costa, coordenadora do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado da Secretaria. Também participaram do encontro os promotores de Justiça João Paulo Fastinoni e Silva  e Michaela Carli Gomes, do Grupo de Atuação Especial de Educação (GEDUC) e  Antonio Carlos Ozório Nunes, assessor da área de Educação do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível).
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2.
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 


Durante a visita o Procurador Geral de Justiça informou ao Secretário que fará uma recomendação ao Governador solicitando providências para a realização de mudanças no Conselho Estadual de Educação (CEE). O CEE tem o seu funcionamento com base na Lei Estadual n. 10.403 de 06 de julho de 1971. Referida lei, além de não ter sido recepcionada pela nova configuração constitucional do país, não mais se apresenta em conformidade com os novos paradigmas de uma sociedade democrática e participativa. As principais incompatibilidades desta lei decorrem da ausência da participação da sociedade civil e da regulamentação da participação dos conselheiros. O conselho é integrado por 24 pessoas nomeadas pelo Governador, entre aquelas de notório saber e experiência em matéria de educação e exerce funções de grande relevância que definem a política pública educacional do Estado.  
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3.      MEC HOMOLOGA DIRETRIZES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS
O Ministro da Educação Aloizio Mercadante homologou, no dia 29/05/12, as Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos Humanos, fruto de um processo amplo e participativo conduzido pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) que envolveu educadores, especialistas na área, a sociedade civil e organismos internacionais envolvidos na temática.
A partir de agora, educadores de escolas de ensino fundamental e médio e também de instituições de ensino superior terão referências para promover, no ambiente escolar, uma educação de respeito à diversidade e uma cultura de respeito e promoção dos direitos humanos.
As diretrizes têm como fundamento os seguintes princípios: a dignidade humana; a igualdade de direitos; o reconhecimento e a valorização das diferenças e das diversidades; a laicidade do Estado; a democracia na educação; a transversalidade, a vivência e a globalidade; e a sustentabilidade socioambiental.
Segundo a ministra Maria do Rosário, durante a solenidade, as diretrizes aportarão valores e princípios de valorização da diversidade, mas também conteúdos que permitam o repúdio ao racismo, a violência, a homofobia e quaisquer outras formas de discriminação. “As diretrizes são um ponto de partida para propor práticas que transformem a escola em um ambiente voltado para os direitos humanos”, reiterou a ministra ao lembrar que as diretrizes não propõem um currículo, mas sim a abordagem do tema de forma transversal e interdisciplinar em sala de aula. 
Com a aprovação das diretrizes, o Brasil figura assim no seleto rol de países que avançaram  na institucionalização da educação em direitos humanos e na defesa dos preceitos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, tendo a escola como locus de ação privilegiado. A incorporação de uma agenda mínima de direitos humanos pelos sistemas formais e não formais de ensino reiteram o já preconizado pelo Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos da UNESCO e do Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU. 

Somadas a instrumentos e mecanismos já em curso – como o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e o trabalho consultivo do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH) – as diretrizes apoiarão professores e escolas públicas com material didático-pedagógico sobre o tema e também no enfrentamento da banalização da violência em sala de aula. 
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4.        LEGISLAÇÃO – MEDIDA PROVISÓRIA Nº 570, DE 14 DE MAIO DE 2012.

Foi editada a Medida Provisória nº 570, de 14 de maio de 2012, que altera a  lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, sobre a complementação dos valores repassados pelo programa Bolsa Família e ainda dispõe sobre o apoio financeiro da União, do Distrito Federal e dos Municípios para a suplementação dos recursos no atendimento na oferta da educação infantil.

O Programa de superação a extrema pobreza na primeira infância é destinado às famílias que tenham em sua composição criança de 0 a 6 anos de idade e renda familiar per capita inferior a R$ 70,00 (setenta reais) mensais, cabendo ressaltar que na definição da lei nº 10.836/2004, família se caracteriza por indivíduos possuam laços de parentesco ou de afinidade vivendo sob o mesmo teto. 

Assim, configurado o enquadramento na situação acima, a família fará jus a complemento financeiro até que se alcance o valor mensal de R$ 70,00, por pessoa, sendo o benefício disponibilizado por meio de cartão magnético fornecido pela Caixa Econômica Federal.

A aludida MP prevê ainda a obrigatoriedade de apoio financeiro da  União, do Distrito Federal e dos Municípios para a ampliação da oferta de educação infantil em novas turmas.
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5.      DESTAQUES DO MÊS


Foi recebida com grande alegria a publicação do “Guia Prático: o direito de todos à educação – Diálogo com os Promotores de Justiça do Estado de São Paulo”. A publicação é fruto de uma parceria entre o Ministério Público do Estado de São Paulo, da “SORRI-BRASIL” e da Associação Paulista do Ministério Público. A autoria do “Guia Prático” é dos Promotores de Justiça Júlio César Botelho, Lauro Luiz Gomes Ribeiro e Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro, além de Ana Rita de Paula e Carmen Leite Ribeiro Bueno, representantes a entidade SORRI – BRASIL.


O material será distribuído oportunamente aos Promotores de Justiça do Estado de São Paulo que atuam na área respectiva. Também será distribuído para diversas entidades, entre outras, para Diretorias Regionais de Ensino e Secretarias Municipais de Educação. Segundo os autores, “o que orientou a concepção e o desenvolvimento deste documento foi a necessidade de subsidiar a prática dos Promotores de Justiça do Estado de São Paulo no trabalho junto aos sistemas municipais e estadual de educação, com vistas à construção de um sistema universal de educação em nossa realidade. Educação de todos, universalização da educação e educação inclusiva são sinônimos de um sistema que acolhe todos os alunos e atende a todas as suas necessidades”.


A Educação Inclusiva é atualmente um dos maiores desafios do sistema educacional e temos certeza que o material será de grande valia para todos os profissionais.
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5.
NOTÍCIAS: INCLUSÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL E ESCOLAS PARA SURDOS NO PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

No dia 29/05 foi feita a inclusão da escola especial e da escola bilíngue para surdos no texto do novo Plano Nacional de Educação (PNE) – Projeto de Lei 8.035/10. O texto do PNE enviado pelo governo contemplava apenas a inclusão de pessoas com deficiência nas escolas, e não citava as duas formas específicas de educação. De um lado, surdos reivindicavam escolas em que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) seja a língua principal, e por outro lado associações que lidam com educação especial, como as APAES (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), defendiam uma educação para quem precisa de currículo específico. 


O relator, deputado Ângelo Vanhoni (PT-PR), apresentou uma modificação à Meta 4 do texto, sobre educação para pessoas com deficiência. As mudanças colocam como meta a inclusão de alunos que tenham dificuldades de aprendizagem ou alguma deficiência, mas não deixa de fora as escolas especiais. Quanto às bilíngues, são escolas com currículo normal, e, pelo novo texto, sua expansão deve fazer parte das metas do PNE.


A votação do PNE deve ocorrer em breve na Câmara dos Deputados.
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6.
MP COBRA MULTA DE R$ 50 MILHÕES DE JANDIRA POR DESCUMPRIMENTO DE TAC SOBRE CRECHES

O Ministério Público ingressou com ação de execução contra a Prefeitura de Jandira, cobrando multa no valor de R$ 50,4 milhões pelo não cumprimento do Termo de Ajustamento e Conduta (TAC) firmado em maio de 2011. 


O TAC, assinado pelo promotor de Justiça José Augusto de Barros Faro e a Prefeitura, previa a criação paulatina de vagas em creches municipais. Seiscentas vagas deveriam ter sido entregues em novembro do ano passado e outras 100, neste mês. O município também se comprometeu a zerar a demanda até maio de 2013. 


Ao verificar o andamento do cumprimento da primeira etapa do TAC, o MP constatou que até o mês passado (abril) nenhuma vaga foi formalmente criada pela Prefeitura. 


Diante desse quadro, a Promotoria ingressou, no último dia 16, com ação de execução da multa prevista no acordo. 



